
0
1-

07
1
0
 20

17
  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PL - PROJETO DE LEI 710/2017 DE 10/10/2017 

Promovente: 

Ver. REIS (PT) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS A SEREM 
APLICADAS A CASOS DE ABUSO E ASSÉDIO SEXUAL EM LOCAIS 
PÚBLICOS. 

Observações: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

PROJETO DE LEI /2017 PL 

710/2017 

   

Dispõe 	sobre 	as 	sanções 

administrativas a serem aplicadas a 

casos de abuso e assédio sexual em 

locais públicos. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Constitui infração administrativa sujeita à multa no âmbito do Município de 

São Paulo a prática de condutas ofensivas à dignidade, à tranquilidade e à paz 

social em vias, logradouros, repartições, espaços e equipamentos públicos ou 

abertos ao público e em veículos de transporte coletivo ou que prestem quaisquer 

serviços permitidos ou autorizados de transporte de pessoas. 

Art. 2° - Considera-se conduta ofensiva, nos termos do art. 1° desta Lei, atentar 

contra a liberdade sexual de qualquer pessoa, mediante intimidação, 

constrangimento, importunação, ameaça ou violência. 

§ 1° A ocorrência de conduta ofensiva mencionada no caput deste artigo 

poder omunicada pela parte ofendida ou por qualquer pessoa a pedido 

dãejue'là,.às a toridades competentes, ou à Guarda Civil Metropolitana nos canais de 

atendimento disponibilizados, por qualquer meio, resguardado o direito ao 

travlemimato. 
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Sala das sessões, às comissões competentes. 

Vereador Reis 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§ 2° Submetem-se à aplicação desta Lei os infratores ou seus representantes 

legais. 

Art. 30  - O valor da multa referida no art. 1° desta lei deverá ser regulamentado pelo 

Poder Executivo Municipal, e será aplicada em dobro nos casos de reincidência ou 

quando a conduta ofensiva for praticada: 

I- contra crianças, adolescentes, idosos ou pessoas com deficiência ou que, 

por qualquer outra causa, não pode oferecer repulsa; ou 

II- com concurso de duas ou mais pessoas. 

§ 10 O valor da multa fixado neste artigo será corrigido anualmente, nos 

termos da legislação municipal aplicada à correção dos tributos municipais. 

Art. 40  - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua publicação. 

Art. 50  - Esta Lei entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei visa instituir a aplicação de multa, no âmbito do Município 

de São Paulo, para casos de abuso e assédio sexual em locais públicos ou abertos ao 

público e em veículos de transporte coletivo, tais como ônibus, trens e metrô. 

São cada vez mais recorrentes os casos de abuso e assédio sexual em locais 

públicos, sobretudo nos transportes coletivos. A Secretaria de Segurança Pública do Estado 

de São Paulo registrou no final de setembro mais de 391 casos de abuso sexual no 

transporte público da região metropolitana no ano de 2017. 

Dados como este mostram a necessidade de se adotar uma política combativa frente 

aos casos de assédio, que por vezes acabam sem resolução devido à lacuna jurídica 

envolvendo esse tipo de conduta. 

Nosso Código Penal ao tratar de crimes contra a liberdade sexual, tipificando o 

Estupro, a Violência Sexual mediante fraude e o Assédio Sexual, nos artigos 213, 215 e 216 

respectivamente, não engloba os casos tratados pela presente propositura, dificultando a 

definição de uma sanção para tais condutas. 

Considerando essa realidade, importa destacar ainda que o Brasil tem compromisso 

formal com a igualdade de gênero e com o enfrentamento de todas as formas de 

discriminação e violência contra as mulheres, já que é signatário da Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) e da 

Convenção lnteramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher 

(Convenção de Belém do Pará). 

Para tanto, peço a atenção dos Nobres Pares, para e ( sa importante propositura. 

Vereador Reis 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  M
at

ér
ia

 P
L 

71
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r D

IE
G

O
 M

AR
IN

ET
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

66
72

5.

autuado por Diego Maninetto em 25/10/2017 16:19:03.

 fls. 3


